PARECER N.º    71, DE 2003.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O  PROJETO DE LEI N.º  595, DE 1999, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre uso de energia elétrica na irrigação rural.

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 4 de dezembro de 2002, sendo expedido, em seguida, o respectivo Autógrafo, de n.º 25.536.

Através da Mensagem A-nº 165/2002, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou  totalmente o projeto.

Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 15v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões,  competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, face à omissão da Comissão de Constituição e Justiça em manifestar-se no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

O veto foi oposto ao projeto e encaminhado a esta Casa de acordo com os dispositivos constitucionais antes mencionados. Ao analisá-lo, contudo, constatamos que os fundamentos ventilados por S. Exa. para opor seu veto à proposição não se sustentam pois a própria Carta Federal dispõe, por meio de seu artigo 21, inciso XII, b , que cumpre à União explorar, diretamente ou indiretamente "os serviços  e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos".

Não cogitamos como seria possível esse processo de articulação sem que o Estado Federado pudesse manifestar sua vontade por meio lei própria, admitida depois a possibilidade de harmonização entre diplomas federais e estaduais.

Assim, entendemos que, não vedando lei federal expressamente qualquer disposição do Estado-Membro em matérias afeitas aos potenciais hidrelétricos situados no seu território, este poderá legislar livremente sobre as mesmas.

Por todo o exposto, concluímos que, conformando-se o presente projeto ao disposto no ordenamento pátrio, não assiste razão ao Sr. Governador, motivo pelo qual se impõe afastar o veto oposto ao mesmo por S. Exa. 

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 595, de 1999 e, consequentemente, contrários ao veto total.

É o nosso parecer.

a) RODRIGO GARCIA - Relator Especial

